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           PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS
            ESTADO  DO PARANÁ   –   CNPJ/MF  nº  95.680.831.0001-68
                     Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 Fone/Fax (43) 4731238 

E-mail: contabil@lidianopolis.pr.gov.br
         ___________________________________________________________________________________


   LEI N º 658/2013
SÚMULA:    Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de          Lidianópolis para o exercício  financeiro de 2014.
                                   O PREFEITO MUNICIPAL DE LIDIANÓPOLIS, Estado do Paraná, CELSO ANTONIO BARBOSA, no uso das atribuições que são conferidas por lei,

                                   FAZ SABER que a Câmara Municipal de Lidianópolis aprovou e ele sanciona a seguinte:

L  E  I

Art. 1º - O Orçamento fiscal do Município de LIDIANÓPOLIS, abrangendo a administração direita, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações, para o exercício financeiro de 2014, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 12.971.686,00 (Doze milhões Novecentos e setenta e um mil, seiscentos e oitenta e seis reais), discriminados anexos integrantes desta Lei.

Art. 2° - A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes do anexo integrante desta lei, com o seguinte desdobramento:

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	RECEITAS
	

	   Receitas Correntes
	11.807.786,00

	   Receitas de Capital
	1.163.900,00

	Total da Administração Direta
	12.971.686,00

	TOTAL GERAL
	12.971.686,00


Art. 3º - A Despesa da administração direta será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programas de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, integrantes desta Lei, e as autarquias e fundações em seus respectivos orçamentos aprovados por decreto executivo.

POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	Administração Direta
	VALOR

	01 – Legislativa
	549.000,00

	02 – Judiciária
	79.895,00

	04 – Administração
	2.855.193,00

	08 – Assistência Social
	921.691,00

	09 – Previdência Social
	33.000,00

	10 – Saúde
	2.636.204,00

	12 – Educação
	2.523.957,00

	15 – Urbanismo
	882.049,00

	18 – Gestão Ambiental
	120.205,00

	20 – Agricultura
	288.430,00

	22 – Indústria
	595.000,00

	26 – Transporte
	797.802,00

	27 – Desporto e Lazer
	97.260,00

	28 – Encargos Especiais
	472.000,00

	99 – Reserva de contingência
	120.000,00

	Total da Administração Direta
	12.971.686,00



	TOTAL GERAL
	12.971.686,00




POR SUBFUNÇÕES 
	Administração Direta
	VALOR

	031 – Ação Legislativa
	549.000,00

	062 – Defesa do Interesse Pub. No Processo Judiciário
	79.895,00

	121 – Planejamento e Orçamento
	591.490,00

	122 – Administração Geral 
	1.733.798,00

	123 – Administração Financeira
	446.405,00

	124 – Controle Interno
	83.500,00

	241 – Assistência ao Idoso
	500,00

	242 – Assistência ao Portador de Deficiência
	25.800,00

	243 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	482.326,00

	244 – Assistência Comunitária
	413.065,00

	273 – Previdência Complementar
	33.000,00

	301 – Atenção Básica
	2.636.204,00

	361 – Ensino Fundamental
	1.643.856,00

	365 – Educação Infantil
	749.020,00

	366 – Educação de Jovens e Adultos
	3.510,00

	367 – Educação Especial
	2.630,00

	391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico
	56.162,00

	392 – Difusão Cultural
	36.890,00

	451 – Infra-Estrutura Urbana
	333.184,00

	452 – Serviços Urbanos
	548.865,00

	541 – Preservação e Conservação Ambiental
	120.205,00

	601 – Promoção da Produção Vegetal
	247.730,00

	602 – Promoção da Produção Animal
	35.700,00

	606 – Extensão Rural
	5.000,00

	661 – Promoção industrial
	595.000,00

	695 – Turismo
	31.889,00

	782 – Transporte Rodoviário
	797.802,00

	812 – Desporto Comunitário
	97.260,00

	843 – Serviço da Dívida Interna
	472.000,00

	99 – Reserva de contingência
	120.000,00

	Total da Administração Direta
	12.971.686,00



	TOTAL GERAL
	12.971.686,00




POR CATEGORIA ECONÔMICA

	Administração Direta
	VALOR

	DESPESAS CORRENTES
	10.805.756,00

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	6.615.817,00

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	134.000,00

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	4.055.939,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	2.045.930,00

	INVESTIMENTOS
	1.707.930,00

	AMORTIZAÇAO DA DIVIDA
	338.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	120.000,00

	Total da Administração Direta
	12.971.686,00

	TOTAL GERAL
	12.971.686,00


POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO

	Administração Direta
	VALOR

	01 - Legislativo Municipal
	549.000,00

	02 - Gabinete do Prefeito
	361.976,03

	03 – Secretaria Municipal de Administração
	1.084.574,97

	04 – Secretaria de Finanças
	1.174.122,000

	05 - Secretaria Saúde
	2.636.204,00

	06 – Secretaria Municipal de Assistência Social
	921.691,00

	07 – Secretaria de Educação e Cultura
	2.523.957,00

	08 - Secretaria de Viação
	797.802,00

	09 – Secretaria de Agricultura
	288.430,00

	10 – Secretaria de Esportes
	97.260,00

	11 – Secretaria de Obras
	923.184,00

	12 – Secretaria de Urbanismo
	586.770,00

	13 – Secretaria de Assuntos da Comunidade, Ind. E Comer.
	69.530,00

	14 – Procuradoria Geral do Município
	79.895,00

	15 – Controladoria Interna
	83.500,00

	16 – Secretaria Municipal de Planejamento
	591.490,00

	17 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente
	82.300,00

	99 – Reserva de contingência
	120.000,00

	Total da Administração Direta
	12.971.686,00



	TOTAL GERAL
	12.971.686,00




Art. 4° - Os orçamentos das despesas das administrações indiretas poderão ser expandidos até os limites das efetivas arrecadações.

Art. 5 – O Poder Executivo está autorizado a:

a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada, nos termos legais da legislação em vigor.

b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7° da Lei 4.320/64.
c) Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação de convênios, não previstos na receita do orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas da programação aprovada nesta Lei.

d) Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de arrecadação considerada a tendência do exercício.

Art. 6.º - Esta Lei entrará em vigor em primeiro de Janeiro do ano de Dois Mil e Quatorze, revogadas as disposições em contrário.

EDIFÍCIO DA PRFEFEITURA DO MUNICIPIO DE LIDIANÓPOLIS, Gabinete do Prefeito, aos trinta dias do mês de dezembro do ano de dois mil e treze (30/12/2013).
CELSO ANTONIO BARBOSA
Prefeito Municipal
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